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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Ednéia Gomes de Lima, RG nº 21.388.987-0, portadora da Licenciatura Plena em Pedagogia, pelo Instituto de Educação Costa Braga, pelo expediente datado em 02/02/07, vem expor e requerer o que segue: teve indeferida sua inscrição para o processo de atribuição de classes/aulas 2007, por não possuir habilitação para a disciplina Português/Inglês, apesar de ter concluído o Curso de Letras, em 2001, licenciatura plena, na Universidade Cruzeiro do Sul.

Dirigindo-se à Universidade Cruzeiro do Sul lhe foi esclarecido que a licenciatura em Letras por ela cursada é plenamente válida, bem como o Programa de Formação Pedagógica: Licenciatura Plena em Ciências, habilitação em Matemática, cursado em 1999, conforme certificado e Histórico Escolar constante às fls. 13 e 14.

Diante do exposto, solicita deste Conselho parecer que definitivamente esclareça sua situação quanto à validade de sua licenciatura em Letras e do Programa Especial de Formação Pedagógica, cursados na Universidade Cruzeiro do Sul, a fim de que possa ter direito à inscrição e atribuição de aulas.

Constam dos autos os seguintes documentos:

· Histórico Escolar do Curso de Pedagogia, expedido pelo Instituto de Educação Costa Braga/SP – fls. 15;

· ofício da EE Jardim da Luz, indeferindo a inscrição da Interessada no processo de atribuição de classes/aulas 2007 nas disciplinas Português/Inglês – fls. 04;

· histórico escolar do Curso de Letras, habilitação Português/Inglês, expedido pela Universidade Cruzeiro do Sul – fls. 05;

· certificado e Histórico Escolar do Programa Especial de Formação Pedagógica, Ciências – Habilitação em Matemática, expedido pela Universidade Cruzeiro do Sul – fls. 13 e 14;

· diploma de Licenciada em Letras – Universidade Cruzeiro do Sul – fls. 06;

· expediente da Interessada à Universidade Cruzeiro do Sul – fls. 07;
· Ofício S.G. nº 01/2007 da UNICSUL – Resposta da Universidade ao Protocolo da Interessada sobre a validade do Curso de Letras - fls. 10.

Analisando a vida escolar da Profª. Ednéia Gomes de Lima temos:

Concluiu em 1995 a Licenciatura Plena em Pedagogia, habilitações em Magistério das Séries Iniciais do 1º Grau e Administração Escolar para Exercício nas Escolas de 1º e 2º Graus, no Instituto Costa Braga/SP. No seu Histórico Escolar consta a observação que houve aproveitamento de disciplinas cursadas anteriormente na Universidade São Judas Tadeu, no período letivo de 1991 a 1994, de onde a aluna veio transferida (fls. 15).

Em 1999 obteve o certificado do Programa Especial de Formação Pedagógica, Ciências – Habilitação em Matemática, da Universidade Cruzeiro do Sul, nos termos da Resolução CNE nº 02/97, de 20/06/97 (fls. 13 e 14). 

Em 2000 e 2001 cursou a Licenciatura em Letras, Habilitação Português/Inglês, na Universidade Cruzeiro do Sul, com aproveitamento de disciplinas do Curso de Pedagogia, da Universidade São Judas Tadeu, e do Programa Especial de Formação Pedagógica, Ciências – Habilitação em Matemática, da Universidade Cruzeiro do Sul, obtendo o diploma de licenciatura em Letras (fls. 05 e 06). 

De posse desse diploma inscreveu-se no processo de atribuição de classes/aulas para as disciplinas Português/Inglês, na E. E. Jardim da Luz, da Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana da Grande São Paulo, que indeferiu sua inscrição e encaminhou sua documentação para a análise da Comissão de Atribuição da Diretoria de Taboão da Serra, que concluiu que a professora somente pode se inscrever como Pedagogia Magistério Séries Iniciais (sic) (fls. 04).

Dirigiu-se, então, à Universidade Cruzeiro do Sul, informando-a que a Diretoria de Ensino lhe confirmou que a UNICSUL não poderia ter-lhe oferecido o Programa Especial de Formação Pedagógica, vez que já possuía uma habilitação plena em Pedagogia. Esclarecemos que por ter cursado esse Programa foi dispensada da disciplina Didática II, no Curso de Letras (fls. 07/08).

A solicitante pede esclarecimento sobre a validade do Programa Especial de Formação Pedagógica por ela cursado na Universidade Cruzeiro do Sul, com embasamento legal, a fim de que possa exercer seu direito de se inscrever para o processo de atribuição de classes/aulas junto à Diretoria de Ensino e ministrar aulas.

1.2 APRECIAÇÃO

A consulta formulada pela Interessada envolve duas situações distintas: a validade do Programa Especial de Formação Pedagógica que ela freqüentou e sua licenciatura em Letras. Passamos à análise de cada situação separadamente. 

1.2.1. Quanto ao Programa Especial de Formação Pedagógica.

Os programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo da educação básica, estão previstos na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, artigo 63, inciso II, que diz: 

“Art. 63 – Os institutos superiores de educação manterão:

I - (....)

II – programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que queriam se dedicar à educação básica;

III – (....)”.

Disciplinando esse dispositivo da lei, o Conselho Nacional de Educação fez publicar a Resolução nº 2, de 26/06/97.

O artigo 2º da Resolução estabelece que “o programa especial a que se refere o artigo 1º é destinado a portadores de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos ligada a essa habilitação.” (g.n).

Indo além, no artigo 3º, fica delineada a estruturação curricular desses programas, articulada em três núcleos básicos, quais sejam: núcleo contextual, núcleo estrutural e núcleo integrador, cujos conteúdos devem estar voltados para o desenvolvimento de competências pedagógicas fundamentais para o exercício da docência. Das 540 horas mínimas previstas para o programa, 300 horas destinam-se à parte prática, com ênfase à metodologia específica da habilitação pretendida.

Na mesma direção e com o mesmo propósito, no âmbito do Sistema Estadual de Educação, o Conselho Estadual de Educação  de São Paulo fez publicar a Deliberação CEE nº 10/99, cujos fundamentos estão contidos na Indicação CEE 13/99. Na Indicação estão as orientações a respeito do projeto pedagógico desses programas, particularmente no item 1.3, que diz textualmente:

“Os programas de emergência deverão compreender um mínimo de 540 horas, das quais 300 são de prática de ensino compreendida como abrangente da aprendizagem de noções teóricas, experiências de regências de classe e realização de estágios, conforme já tratado por este Conselho na Indicação CEE nº 11/97 e na Deliberação CEE nº 12/97. As 240 horas restantes deverão ser dedicadas a conteúdos de disciplinas pedagógicas integradas num projeto de ensino que privilegie a instituição escolar e a elaboração de sua proposta pedagógica, evitando-se programas que sejam mera repetição daqueles apropriados para cursos regulares de licenciatura.”

Todas essas considerações a respeito das normas que disciplinam a matéria, deixam muito claro que os programas especiais de formação docente se destinam a portadores de diplomas de curso superior, que não os de licenciatura, e que queiram se dedicar à docência. Como formados, já possuem o conhecimento específico da sua área, recebendo nos referidos programas, formação teórico-prática que os capacite para a docência. Tanto assim é que a carga horária de apenas 540 horas não seria suficiente para que o candidato adquirisse os conhecimentos específicos necessários ao ensino. Basta fazer um paralelo com as cargas horárias dos cursos de licenciatura e das respectivas composições curriculares para se verificar que não se improvisa um professor especialista com apenas 240 horas de conteúdo curricular específico de habilitação.

Ora, a postulante em questão é graduada em Pedagogia. Não apresenta nenhuma outra graduação que evidencia conhecimentos específicos em Matemática. Cursou um Programa Especial de Formação Pedagógica na Universidade Cruzeiro do Sul, e se habilita para a docência dessa disciplina, recebendo certificado equivalente à  licenciatura plena na mesma. Pelo currículo que consta no verso do documento de fls. 13, pode-se constatar que o programa, de acordo com a Resolução 2/97, se prendeu a assuntos de natureza pedagógica, conhecimentos esses que a professora já possuía por ser formada em Pedagogia. Portanto, nada lhe foi acrescentado na área específica da Matemática.

Equivocadamente a Universidade ofereceu um programa em desacordo com as normas que o embasam e, assim, inócuo e sem valor legal. A esse respeito, o CNE/CP tem posicionamento claro, expresso nos Pareceres CNE/CP 26/2001, CNE/CP 25/2002 e CNE/CP 20/2003. Deste último, destacamos:

“... os alunos com diplomas de licenciatura, curta ou plena, que ingressaram em programas de complementação pedagógica não satisfizeram os requisitos do quatro legal de referência. Portanto, o ato jurídico sob cujo manto foram realizados não é perfeito, decorrendo daí que seu certificado não gerou direito. Esse entendimento está alinhado não apenas com a norma expressa no Parecer CNE/CP 04/97, mas também com a jurisprudência que se firmou a partir do Parecer CNE/CES 741/99 e se fez presente em diversos pareceres , entre eles os Pareceres CNE/CP  26/2001 e CNE/CP 25/2002.”

Indo além, afirma ainda o Relator do parecer: 

“... deve-se ponderar que, se é verdade que a Instituição cabia verificar a compatibilidade da formação anterior do candidato em relação à habilitação pretendida, isso não significa que a ela teria sido outorgado  direito discricionário e absoluto para fazê-lo sem qualquer observância à norma expressa. É entendimento meridiano de que os programas aos quais se refere a Resolução CNE/CP 02/97 não se aplicam a alunos que já tenham diploma de licenciatura – de qualquer espécie – e que devem ser da área própria da habilitação pretendida.”

Como vemos, o próprio sistema federal de ensino ao qual se vincula a Universidade de Cruzeiro do Sul, não reconhece validade ao título de licenciada em Matemática conferido à interessada. Em conseqüência, e em coerência com pareceres anteriores deste Conselho, este parecer é no sentido de também considerar irregular o referido documento.

1.2.2 Quanto à licenciatura em letras 

O Curso de Licenciatura em Letras da Universidade Cruzeiro do Sul foi reconhecido pela Portaria MEC nº 074, de 27/02/84, publicada no DOU de 29/02/84. Nele se matriculou a Interessada em 2000, tendo colado grau em 20/12/2001. O diploma conseqüente foi conferido e devidamente registrado.

Ao se matricular, mediante aproveitamento de estudos, a professora foi dispensada de cursar sete disciplinas, sendo seis por aproveitamento do Curso de Pedagogia e uma Didática II, do Programa Especial de Formação Pedagógica.

Embora, como analisado anteriormente, se considere o Programa irregular e, portanto, sem valor legal, não há como não reconhecer que o conteúdo foi ministrado e os conhecimentos adquiridos. Além do mais, didática é conhecimento básico do Curso de Pedagogia, cujo domínio se pressupõe, uma vez que a professora é graduada em Pedagogia.

Convém, ainda, ressaltar, que a adaptação do aluno ao projeto pedagógico do Curso é responsabilidade da Instituição. O estudo de currículo com a finalidade de aproveitamento de estudos não é matéria de natureza administrativa, mas procedimento pedagógico que tem como princípio proporcionar ao aluno as melhores condições para cumprir as exigências do Curso. Compete à Universidade, no uso de sua autonomia, decidir sobre as adaptações necessárias dos alunos à proposta pedagógica do Curso, obedecendo, para tanto, ao estabelecido nas suas normas internas e fazendo cumprir as diretrizes curriculares nacionais pertinentes.

Tanto assim é que a própria LDB, no seu artigo 47, § 2º, reza que “os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração de seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.”

Fica patente, pois,  que o que preside a avaliação do aluno e seu ajustamento ao currículo do Curso é a consideração de seu aproveitamento e o domínio de conteúdos e o desenvolvimento de competências, decisões essas de natureza pedagógica e não administrativa. 

Nessa linha de raciocínio, não se pode contestar o título da requerente de licenciada em Letras e negar validade do diploma que lhe foi conferido pela Universidade Cruzeiro do Sul.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 22 de março de 2007.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,   Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, Francisco José Carbonari, Nelson Callegari, Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 28 de março de 2007.

a) Consº Francisco José Carbonari
                  Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 04 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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